
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.411 - PE (2015/0106945-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S) - 

PE021217 
AGRAVADO  : ANA PATRICIA SILVA DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO E 

OUTRO(S)
   DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VALOR FIXADO A 
TÍTULO DE ASTREINTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. MEDICAMENTO 
PLEITEADO. NECESSIDADE DE TRATAMENTO PRESCRITO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Rever as conclusões do Tribunal de origem no tocante ao montante 
estabelecido na instância ordinária para as astreintes não pode, em regra, 
ser objeto de reexame na via eleita, sob pena de contrariedade ao 
disposto na Súmula 7/STJ. Excepcionalmente, admite-se tal providência, 
nos casos em que o valor arbitrado se mostrar irrisório ou exorbitante, o 
que não ocorre na hipótese.
2. Esta Corte admite o fornecimento de medicamentos não incorporados 
ao SUS mediante Protocolos Clínicos quando as instâncias ordinárias 
verificam a necessidade do tratamento prescrito. O acórdão recorrido 
consignou tal necessidade. Assim, rever o entendimento firmado implica o 
reexame das provas acostadas aos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO  : ANA PATRICIA SILVA DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO E 
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Estado de Pernambuco contra decisão de e-STJ, fls. 351/354, que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Afirma o agravante que não se trata de reexame de matéria 

fático-probatória, mas, sim, de valorar o contexto probatório.

Sustenta que é possível a revisão do valor fixado como astreintes quando 

exorbitante.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 708.411 - PE (2015/0106945-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O interessado não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, quanto ao montante estabelecido na instância ordinária para 

as astreintes, não pode, em regra, ser objeto de reexame na via eleita, sob pena de 

contrariedade ao disposto na Súmula 7/STJ. Excepcionalmente, admite-se tal 

providência, nos casos em que o valor arbitrado se mostrar irrisório ou exorbitante, o 

que não ocorre na hipótese.

Confira-se, no que interessa, excerto do acórdão recorrido: 

Ademais, ressalte-se, que a multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil 
reais) fixada em caso de descumprimento da decisão judicial foi feita 
quando da decisão que antecipou os efeitos da tutela. Entendo que o valor 
fixado para multa diária é razoável e equânime, vez que se trata de meio 
para coagir o Estado a cumprir a decisão judicial, levando-se em 
consideração que a lide versa sobre o direito à saúde e à vida. (e-STJ, fl. 
194)

Nessa linha:

PROCESSUAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
MULTA DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR 
ANTECIPATÓRIA DE TUTELA. VALOR EXORBITANTE NÃO 
CONFIGURADO. REDUÇÃO DO QUANTUM. NÃO CABIMENTO. 
REEXAME NECESSÁRIO DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem decidiu que o Estado de Santa Catarina 
desrespeitou as determinações judiciais e sobretudo desconsiderou a 
necessidade e a urgência do medicamento para o tratamento de saúde 
do ora agravado. Concluiu ainda que, no caso concreto, o valor cominado 
na sentença revelou-se exacerbado e reduziu o valor da multa 
cominatória.
2. A intervenção do STJ, por meio do recurso especial, na fixação e no 
valor da multa por descumprimento de ordem judicial limita-se aos casos 
em que o valor fixado é irrisório ou exagerado. Quando inexiste 
desproporcionalidade na fixação da multa cominatória pelo Tribunal a quo, 
como na espécie em análise, a revisão do acórdão esbarra no óbice da 
Súmula 7 deste Tribunal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 335.250/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
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Turma, DJe 11/9/2013)

Ademais, esta Corte admite o fornecimento de medicamentos não 

incorporados ao SUS mediante Protocolos Clínicos quando as instâncias ordinárias 

verificam a necessidade do tratamento prescrito.

Observa-se, a propósito, o seguinte trecho do voto condutor (e-STJ, fls. 

169/170):

Versa a presente lide acerca do custeio de tratamento de saúde de 
pessoa portadora de DIABETES MELLITUS TIPO 1, necessitando do 
medicamento INSULINA LANTUS E NOVORAPID sendo o único 
tratamento indicado, conforme o laudo médico, prescrição médica e 
exames médicos (fls. 10 e 15).
Analisando o plexo probatório coligido, constata-se o delicado quadro 
clínico da agravada, patenteado pela declaração e receituário carreado à 
inicial, quando se conclui, outrossim, a necessidade do tratamento com o 
medicamento prescrito, já mencionado em nosso relatório.

Rever tais conclusões demandaria a análise de aspectos 

fático-probatórios coligidos aos autos, o que é defeso em sede de recurso especial, 

conforme o disposto na Súmula 7/STJ.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. 
ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. No que diz respeito ao fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao SUS por meio de Protocolos Clínicos, manifesto o fato de 
que a análise da pretensão recursal, com a consequente reversão do 
entendimento exposto no julgado impugnado exigiria, necessariamente, o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 463.005/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 9/4/2014)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0106945-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 708.411 / PE

Números Origem:  3297692  329769200

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S) - PE021217 
AGRAVADO  : ANA PATRICIA SILVA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S) - PE021217 
AGRAVADO  : ANA PATRICIA SILVA DA COSTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO E OUTRO(S)

 DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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